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 Para viabilizar o cumprimento dos compromissos de redução da emissão de Gases de Efeito 
Estufa para o setor agropecuário, foi institucionalizado o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação 
às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura (Plano ABC). O Programa da Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Programa ABC) 
está inserido no Plano para fornecer recursos financeiros aos produtores e, embora este Programa 
vise à geração de renda ao produtor mediante adoção de técnicas agrícolas sustentáveis, o mesmo 
não obteve ampla adesão por parte dos produtores rurais no ano-safra de seu lançamento, 
apresentando no período seguinte um melhor desempenho. O presente trabalho objetivou verificar as 
entraves do Programa na safra 2010/2011, analisar as melhorias implementadas na safra 2011/2012 
e as perspectivas para as próximas safras. Como resultado, verificou-se que vários fatores 
interferiram no acesso ao crédito, dentre eles a insuficiente divulgação junto aos produtores rurais, as 
dificuldades técnicas na elaboração e análise dos projetos, a insegurança jurídica e a demora na 
concessão do crédito. Na safra 2011/12 o Programa “deslanchou” devido ao empenho dos 
steakholders para melhoria das entraves. Diante do cenário promissor para a agropecuária brasileira, 
todos os agentes envolvidos no Programa apresentam boas expectativas quanto à adesão crescente 
de práticas sustentáveis no campo brasileiro.      
 





In order to enable the compliance with the emission reduction commitments of Greenhouse Gases in 
the agricultural sector, a Sector Plan to the Mitigation and Adaptation to Climate Change was 
institutionalized for the consolidation of Economy of Low Carbon in the Agriculture (ABC). The 
Agriculture Program of Low Carbon Program (ABC) is inserted in that Plan to provide financial 
resources to the producers. Although that program aims to generate income to the producers through 
the adoption of sustainable agricultural techniques, it did not gain a wide support by the farmers in the 
crop year it was launched, but in the following period its performance was better. The present study 
aimed to determine the barriers of the Program in 2010/2011 harvest, analyze the improvements 
implemented in the 2011/2012 harvest and the outlook for the coming seasons. As a result, it was 
found that several factors interfered with the credit access, including lack of spread to the farmers, 
technical difficulties in preparing and analyzing projects, legal uncertainty and delay in the granting of 
credit. In the 2011/12 harvest, the program "took off" due to the commitment of steakholders for 
improving these barriers. Given the promising scenario for the Brazilian agriculture, all those involved 
in the program have good expectations regarding increasing the support to sustainable practices in 
the Brazilian countryside. 
 







O Brasil é um dos líderes mundiais na produção agropecuária. As 
vantagens comparativas do País fomentam a tendência crescente de participação no 
comércio mundial. Isto somado à crescente demanda mundial por alimentos e 
energia coloca o Brasil numa posição de destaque e ao mesmo tempo traz o grande 
desafio do desenvolvimento com sustentabilidade. 
Muitas ações visando à redução da emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEE’s) têm sido implementadas no Brasil desde que o País assumiu na COP-15 
(Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima), o compromisso 
voluntário de redução das emissões até 2020.  
Com o objetivo de facilitar o cumprimento dos compromissos assumidos 
pelo governo brasileiro para o setor agropecuário foi institucionalizado o Plano ABC 
(Agricultura de Baixo Carbono). Tal Plano é um instrumento de política pública que 
busca incentivar o investimento em tecnologias sustentáveis com adoção de boas 
práticas agrícolas e integração de sistemas produtivos que sejam capazes de 
aumentar a produção, melhorando a renda, além de preservar os recursos naturais, 
mantendo o equilíbrio ambiental. 
O Programa de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Programa 
ABC), inserido dentro do Plano como instrumento de viabilização, foi criado em 2010 
pelo Governo Federal para fornecer recursos financeiros aos produtores rurais e 
incentivar a adoção de técnicas agrícolas sustentáveis.  
Embora este Programa vise à produção sustentável, à geração de renda 
ao produtor, à produção de mais alimentos para a população com a proteção ao 
meio ambiente, o mesmo não obteve ampla adesão por parte dos produtores rurais 
no ano-safra de seu lançamento, apresentando no período seguinte um melhor 
desempenho.  
       Neste contexto, pretende-se verificar quais foram as entraves para a 
contratação de crédito do Programa ABC na safra 2010/2011, analisar as melhorias 
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implementadas na safra 2011/2012, as perspectivas para as próximas safras, bem 









1.2.1 Objetivo Geral  
 
Avaliar a situação do Crédito Rural no Brasil a partir do ano 2006, verificar 
as entraves do Programa ABC (Agricultura de Baixo Carbono) na safra 2010/2011, 
analisar as melhorias implementadas na safra 2011/2012 e as perspectivas para as 




1.2.2 Objetivos Específicos  
 
1. Levantar a evolução do Crédito Rural no Brasil a partir do ano 2006; 
2. Verificar os mecanismos de financiamento e estímulo à produção sustentável do 
Agronegócio; 
3.  Analisar a situação do Plano e do Programa ABC desde a sua criação até a safra 
2011/12, bem como os fatores que interferiram no desempenho de sua contratação 
neste período;  













2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 2.1 O AGRONEGÓCIO 
 
2.1.1 Evolução do Agronegócio 
 
De acordo com Silva e Batalha (2001, p. 27), o termo Agribusiness surgiu 
pela primeira vez na literatura agrícola através de John Davis e Ray Goldberg (1957) 
para descrever as crescentes interações e a interdependência entre setor produtivo 
agrícola e o mundo dos negócios, marcando definitivamente a forma moderna de se 
pensar agricultura. Para estes autores, o Agribusiness é “a soma de todas as 
operações envolvidas na produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das 
operações de produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, processamento 
e distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos a partir deles”. 
No Brasil, o termo foi traduzido para Agronegócio e atualmente se 
constitui como um importante setor na economia do país. Segundo Mendes e 
Padilha Jr. (2007, p.55) a urbanização e a renda, em conjunto, foram fundamentais 
para que o agronegócio brasileiro assumisse a importância que tem agora, tanto 
“antes” quanto “depois” da porteira, em razão das mudanças na cadeia de alimentos 
e fibras, pois o aumento populacional e o consequente aumento no consumo de 
alimentos tornou a demanda maior que a oferta. Neste contexto, foi necessário 
aumentar a produção forçando a agricultura e o agronegócio a se desenvolverem 
para acompanhar este aumento da demanda por alimentos. Assim, inúmeras 
técnicas tiveram que ser desenvolvidas ao longo dos anos. Um exemplo que pode 
ser citado é o estudo e desenvolvimento de corretivos agrícolas que permitiram a 
expansão das terras cultiváveis para o Cerrado brasileiro. A mecanização também 
foi considerada um fator preponderante para o desenvolvimento do agronegócio, 
pois conseguiu aumentar a escala de produção e diminuir custos, viabilizando a 






2.1.2 Perfil recente do Agronegócio 
 
Gasques et al (2004) acredita que o aumento da produção agrícola e 
pecuária nos últimos anos teve também uma grande contribuição da pesquisa. O 
setor privado e as instituições públicas de pesquisa contribuíram de forma 
preponderante para a expansão do agronegócio, garantindo uma oferta crescente de 
produtos e matérias-primas. Através de uma genética fortalecida e de uma pesquisa 
qualificada surgem novas variedades e instrumentos de conservação de solo e de 
manejo, o que tem demonstrado que o nosso país é de primeiro mundo na questão 
da produção agrícola. 
Segundo levantamentos da Conab, a produção nacional de grãos tem 
crescido a taxas médias anuais elevadas e esse aumento da produção ocorre, 
quase exclusivamente, apoiado no crescimento da produtividade, uma vez que a 
área pouco tem se alterado. Isto pode ser constatado se compararmos os valores 
contidos no 12º Levantamento da Conab referente à Safra 2006/07 e 2011/12. A 
produção passou de 131,44 para 165,92 milhões de Toneladas, a área plantada 
aumentou de 46,16 para 50,81 milhões de hectares e a produtividade aumentou de 
2848 Kg/ha para 3266 Kg/ha. O desempenho da agropecuária tem sido essencial 
para a regularidade da produção do agronegócio. 
A importância da pesquisa fica evidente ainda pelo potencial de 
crescimento de produção e da produtividade do país. De acordo com os dados do 
Ministério da Agricultura, a produção de grãos poderá atingir 170 milhões de 
toneladas, neste ano de 2012, em decorrência da tecnologia que está disponível e 








Gráfico 1 – Produção de Grãos x Área Plantada. 
 
FONTE: Conab. 
Em decorrência disso, o agronegócio brasileiro vem se destacando e é 
reconhecido nacional e internacionalmente pelo seu dinamismo, eficiência e 
produtividade. A relevância de seu desempenho pode ser observada internamente 
através dos indicadores econômicos do PIB, da Balança Comercial e a geração de 
empregos do setor. Conforme dados Cepea/Esalq de 2011, o PIB do setor é 
responsável por 22,15% do PIB Nacional (Tabela 1) e aproximadamente um terço 
dos empregos.  
Tabela 1- PIB do Agro x PIB Brasil. 
  2006 2007 2008 2009 2010 2011 
PIB 
Agro 772.684 833.666 886.084 834.316 879.116 917.654 
PIB 
Brasil 3.372.239 3.577.656 3.762.678 3.750.271 4.032.805 4.143.013 
FONTE: Cepea-USP/CNA 
 
Segundo dados da Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em 2011 o agronegócio exportou 
U$S 94,59 bilhões do total de U$S 256,04 bilhões (Gráfico 1). Verifica-se, portanto a 
importância do agronegócio brasileiro para a balança comercial brasileira. 
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Gráfico 2 – Participação das exportações do agronegócio na exportação total do Brasil 
de 2006 a 2011. 
 
FONTE: AgroStat Brasil a partir de dados da SECEX/MDIC. 
O Brasil está entre os principais exportadores do comércio agrícola 
mundial, ocupando posições de destaque no ranking de produção e exportação de 
commodities (Tabela 2). 
 
 
Tabela 2- Participação do Brasil no Agronegócio Mundial em Junho/2012. 
  
Produção Exportação % Comércio Mundial 
Café 1º 1º 30,1 
Suco de Laranja  1º 1º 81,3 
Carne Bovina  2º 3º 15,5 
Açúcar  1º 1º 43,3 
Complexo da Soja  2º 1º 36,6 
Carne de Frango  3º 1º 34,4 
Milho  3º 4º 11,3 
Algodão  6º 3º 11,1 






2.1.3 Perspectivas para o Agronegócio 
 
Segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), publicados no documento Brasil Projeções do Agronegócio 2011/2012 a 
2021/2022, o crescimento da produção agrícola no Brasil deve continuar 
acontecendo com base na produtividade. Deverá ser mantido forte o crescimento da 
produtividade total dos fatores, conforme trabalhos recentes têm mostrado. Os 
resultados revelam maior acréscimo da produção agropecuária que os acréscimos 
de área. As projeções indicam que entre 2012 e 2022 a produção de grãos (arroz, 
feijão, soja, milho e trigo) deve aumentar em 21,1%, enquanto a área deverá 
expandir-se em 9,0%. Essa projeção mostra um exemplo típico de crescimento com 
base na produtividade. Apesar de o Brasil apresentar, nos próximos anos, forte 
tendência de aumento das exportações, o mercado interno continuará sendo um 
importante fator de crescimento. 
Projeções da FAO para 2050 estimam que o Mundo contará com uma 
população de 9 bilhões de pessoas. Tal documento afirma ainda que a demanda por 
alimentos no mundo crescerá 20%, pela combinação da expansão populacional e da 
renda per capita nos países emergentes e relaciona quais os países ampliarão a sua 
produção de alimentos para suprir esse crescimento. A União Européia aumentará a 
sua produção em 4%; a América do Norte em até 15%; Rússia, China, Índia e 
Ucrânia em 25% e o agronegócio do Brasil deverá expandir a sua produção nos 
próximos dez anos em 40%.  
As dificuldades dos países mais populosos em atender sua demanda 
interna ocorrem devido, principalmente, ao esgotamento de suas terras agricultáveis, 
às dificuldades de reposição de estoques, ao aumento no consumo de grãos, à 
crescente demanda por biocombustíveis e à urbanização. Todos estes fatores 
contribuem para um cenário mundial favorável ao crescimento do agronegócio 
brasileiro, deixando nítida a grande responsabilidade do agricultor brasileiro neste 
contexto mundial.  
O agronegócio brasileiro tem, portanto, um enorme potencial e precisa ser 
cada vez mais competitivo sem deixar de lado a sustentabilidade.  Minimizar os 
impactos ambientais negativos da produção crescente requer esforços, pois 
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melhorar a produtividade de maneira sustentável demanda empenho de todos os 
elos da cadeia para tornar a agricultura ambientalmente correta e economicamente 
viável. 
 
2.2 POLÍTICA AGRÍCOLA 
 
De acordo com Arbage (2000), a política agrícola é constituída pelas 
ações tomadas pelo Governo com intuito de regular a atuação dos setores privados 
e dar rumos ao setor público para que os trabalhos atinjam determinados objetivos 
para o setor primário da produção. Esta política define os parâmetros para a 
operação dos bancos, as linhas de crédito disponíveis aos clientes, as taxas de 
juros, os subsídios que o Governo fornecerá aos produtores, os níveis de 
intervenção, as políticas de seguro agrícola, estabelecimento dos preços mínimos, 
quais produtos serão incentivados e a qualidade de vida dos agricultores. Verifica-
se, portanto, que para ser eficiente, a política agrícola deve estar atrelada aos 
demais setores da política e da economia nacional e internacional. 
Ao estabelecer as diversas políticas nacionais, o Governo utiliza seus 
agentes financeiros para auxiliar o cumprimento dessas políticas. Neste sentido, o 
Banco do Brasil recebe a maior parte dos recursos disponibilizados pelo Governo 
para repasses aos agentes ligados ao agronegócio do País. 
É através da política de crédito rural que o Governo delimita boa parte dos 
subsídios direcionados ao setor agropecuário, através da equalização de taxas, 
definição de rebates em determinadas linhas de crédito, dentre outros. Também são 
definidas as origens dos recursos a serem aplicados, os montantes, os tipos de 
créditos e as fontes de recursos utilizadas, dentre outros. 
 
 
2.3 O CRÉDITO RURAL NO BRASIL 
 
O Sistema de Nacional de Crédito Rural (SNCR) foi criado pela Lei nº 
4.829/1965 para proporcionar o financiamento subsidiado ao produtor. É composto 
por órgãos classificados como básicos, vinculados e articulados e suas 
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regulamentações estão contidas no Manual de Crédito Rural (MCR). Seus objetivos 
enunciados em 1965, eram: 
i) financiar substancial parcela dos custos operacionais da produção e de 
comercialização;  
ii) promover a formação de capital; 
iii) promover e acelerar a adoção e a difusão de tecnologia moderna; e  
iv) fortalecer a posição econômica dos pequenos e médios agricultores. 
De acordo com a Lei 8171/1991, o crédito rural é considerado como um 
dos instrumentos da política agrícola. A política de crédito rural é um mecanismo de 
concessão de crédito à agropecuária a taxas de juros e condições de pagamento 
diferenciadas sendo considerado como um dos alicerces da política agrícola 
brasileira e um dos principais instrumentos de apoio ao setor. 
Ainda consoante à referida Lei, o crédito rural financia o custeio e a 
comercialização da produção, bem como estimula os investimentos rurais, incluindo 
o armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos agrícolas. Além 
de fortalecer o setor rural, incentiva à introdução de métodos racionais no sistema de 
produção, incentivando a utilização de técnicas agrícolas sustentáveis que 
contribuam para melhorar a renda, reduzir as emissões de gases de efeito estufa e 
preservar os recursos naturais.  
De acordo com Ramos e Martha Jr. (2010), desde a criação do Sistema 
Nacional de Crédito Rural (SNCR) em 1965, as estratégias do Governo em relação 
ao crédito rural foram se adequando ao contexto macroeconômico e às suas 
decisões em termos de políticas públicas. 
 Ao longo dos anos, as mudanças macroeconômicas forçaram a 
mudança de postura na concessão do crédito por parte do Governo. Em decorrência 
disto, os recursos das fontes oficiais de crédito foram se esgotando e modalidades 
alternativas foram criadas aumentando a participação dos agentes privados no 
financiamento das atividades do setor agrícola. Atualmente, o Governo Federal e os 
bancos disponibilizam diversas linhas de crédito para os produtores rurais 
financiarem suas necessidades. Entretanto, algumas linhas, por terem legislação 
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específica fixada pelo Governo, não são disponibilizadas aos bancos privados, 
apenas à rede pública responsável pelo repasse dos recursos federais. 
Conforme Melo (2009), o crédito de custeio visa complementar as 
despesas com plantio, tratamento do solo, aquisição de insumos pecuários, ou seja, 
destina-se a cobrir despesas normais dos ciclos produtivos. Muitos produtores rurais 
não dispõem de recursos suficientes para a fase inicial do processo de produção 
agropecuária e esta linha de financiamento é essencial para fomentar tais iniciativas. 
O crédito para investimento é destinado à ampliação de instalações de produção, 
aquisição de plantéis pecuários, máquinas e implementos agrícolas dentre outros 
cujo desfrute se estende por vários períodos de produção. Esta linha visa induzir 
uma maior produtividade na produção rural gerando consideráveis ganhos de 
escala. 
Ainda segundo este autor, o crédito para comercialização é uma linha de 
financiamento que visa incrementar o processo de comercialização da produção 
agropecuária. Os preços das commodities agropecuárias em geral sofrem grandes 
oscilações especialmente em períodos de instabilidade econômica internacional. 
Portanto, esta linha de crédito é adotada como medida anticíclica no sentido de 
estabilizar a comercialização da produção rural, minimizando os efeitos adversos da 
instabilidade internacional para os produtores rurais brasileiros.  




FONTE: Melo (2009) – adaptado. 
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 2.3.1 Acesso ao Crédito Rural 
 
O sistema financeiro, de acordo com sua função de intermediação 
financeira, estimula a circulação e alocação de capital, que contribui para o 
crescimento econômico. O crédito rural segue esta linha e é considerado como um 
importante instrumento para o desenvolvimento, o qual é viabilizado pela 
mobilização de recursos financeiros necessários ao desenvolvimento do 
agronegócio. 
O crédito rural exige do Governo uma política de crédito diferenciada em 
decorrência das peculiaridades do setor: sazonalidade, riscos de produção, riscos na 
comercialização, histórico de rolagem de dívidas, dentre outros. Outra especificidade 
do agronegócio é o descasamento entre a imobilização dos recursos e a 
comercialização dos produtos, o que corrobora para a relevância do crédito rural 
para o setor (Santos et al, 2011). 
Os recursos disponibilizados aos agropecuaristas são oriundos de 
diversas fontes, as principais são: Exigibilidades Bancárias (depósitos à vista, MCR 
6-2), Tesouro Nacional, Poupança Rural (MCR 6-4), Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 
(PRONAMP), Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (FUNCAFÉ), Agência Especial de 
Financiamento Industrial (FINAME), Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO), 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte. Cada fonte possui condições específicas para serem 
disponibilizadas ao produtor rural. 
A atividade agropecuária respeita o calendário agrícola, chamado de ano-
safra, que se inicia em julho de cada ano e termina em junho do ano seguinte. 
Segundo dados do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, no ano 
agrícola 2012/2013, que teve início em julho/2012 e se estende até junho/2013, o 
Governo Federal disponibilizará R$ 115,2 bilhões para o financiamento rural.  
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Embora a quantia ofertada pelo Governo venha aumentando ao longo dos 
anos, a aplicação dos recursos não é total devido às dificuldades estruturais no 
acesso ao crédito, tanto em relação ao produtor quanto aos agentes financeiros.  
 
2.3.2 Crédito Rural no Banco do Brasil 
 
O Banco do Brasil é o principal agente da Política Agrícola e representa 
um elo entre o Governo e o produtor rural, atuando como agente financeiro em 
operações de crédito rural incentivadas pelo Governo e destinadas ao financiamento 
de ações de interesse público e, por isso, é considerado o maior financiador do 
agronegócio em todos os segmentos e etapas da cadeia produtiva, do pequeno 
produtor às grandes empresas agroindustriais. 
 
 
 2.4 A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DO AGRONEGÓCIO 
 
2.4.1 Agricultura e os Gases de Efeito Estufa (GEE’s) 
Atualmente, verifica-se o crescente número de empresas que buscam 
associar a sua imagem à preocupação com o meio ambiente e com a preservação 
dos recursos naturais do planeta e a consciência quanto a questão ambiental é cada 
vez menos limitada no quadro institucional e ao mesmo tempo o tema se tornou uma 
questão de sobrevivência econômica.   (Brandão et. al, 2012).  
Segundo Apps et al. (1999) e Baumert (2005) apud (Brandão et al., 2012, 
p.85) as principais fontes antropogênicas dos Gases de Efeito Estufa (GEE’s) estão 
associadas às mudanças de uso da terra, à queima de combustíveis fósseis e às 
atividades industriais. 
O impacto ambiental da agricultura em relação aos gases de efeito estufa 
está se tornando cada vez mais importante e, de acordo com o Relatório Stern 
(2006) apud (Brandão et al., 2012) , a agricultura representa 14% das emissões de 
GEE’s. Consoante os dados do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 
2009) apud (Brandão et al., 2012), a agricultura contribui com cerca de 20% do total 
de GEE’s de origem antropogênica, sendo o aquecimento global provocado pela 
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emissão de gases de efeito estufa da agricultura considerado como um dos maiores 
paradigmas científicos da atualidade. 
A expansão agropecuária em todo o mundo traz consigo preocupações 
que estão expressas em relatórios que demonstram os impactos deste tipo de 
atividade no meio ambiente (IPCC, 2009; FAO, 2008). Em alguns países esta 
preocupação torna-se fundamental para a competitividade no âmbito do mercado 
mundial de fornecedores de alimentos.  
A redução de emissões de GEE’s é uma das metas constantes no 
Protocolo de Quioto, criado na década de 1990, que determina que os países de 
economia desenvolvida adotem medidas de redução das emissões, entre 2008 e 
2012, para um nível 5,2% inferior ao registrado em 1990, sem, no entanto, fixar 
metas para os países em desenvolvimento (PROTOCOLO, 2009). 
Este protocolo determina que cada país comprometido com redução de 
emissão de carbono deve fornecer métodos e instrumentos adequados para 
quantificar, acompanhar e verificar as emissões de GEEs e as suas reduções 
(MONTENY et al., 2006 apud BRANDÃO et al., 2012).  
Diante da internacionalização dos mercados a expansão do agronegócio 
brasileiro desencadeou a necessidade de se implementar metas de redução de 
emissão de GEE’s. A relevância da agricultura decorre do fato do País ser um 
grande produtor agrícola, suprindo também boa parte da crescente demanda 
mundial por alimentos, liderando as exportações mundiais de diversas commodities, 
como, por exemplo, o complexo da soja, carne bovina e carne de frango.  
  Atualmente, existe o consenso de que a mitigação das emissões de CO2 
para a atmosfera é importante e qualquer informação sobre como aplicar 
ajustamentos às práticas agrícolas e melhorar o estoque de matéria orgânica do solo 
é útil (ASSAD; PINTO, 2008).  
Para melhorar sequestro de carbono pelo solo, a entrada de resíduos e as 
emissões de CO2 devem ser equilibradas através da adoção adequada de preparo e 
manejo de resíduos (Dong et al. 2009) apud (Brandão et al. 2012). Contudo, os 
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resultados encontrados permitem constatar que as iniciativas de mitigação 
identificadas dependem de capacitação e mudanças de práticas dos agricultores e 
pecuaristas, assim como, de investimentos em pesquisa e regulamentação 
específica para o setor. 
 
 2.4.2 Agricultura de Baixa Emissão de Carbono 
Em dezembro de 2009, durante a realização da COP-15 - 15ª Conferência 
das Partes, o governo brasileiro divulgou o compromisso de redução das emissões 
até 2020, entre 36,1% e 38,9%, deixando de emitir 1 bilhão de Ton CO2 equivalente 
(Ton CO2 eq). Para tanto, foi implementado um programa com ações voluntárias: 
1) Reduzir em 80% a taxa de desmatamento na Amazônia e em 40% no 
Cerrado (redução de emissões de 669 milhões de Ton CO2 eq). 
2) Adotar intensivamente na agricultura práticas sustentáveis (corte de 
emissões 133 a 166 milhões Ton CO2 eq). 
3) Ampliar a eficiência energética (redução em emissões entre 174 a 217 
milhões Ton CO2 eq). 
Esse compromisso assumido voluntariamente pelo Brasil está previsto no 
artigo 12 da Lei que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) - 
Lei n.º 12.187, de 29 de dezembro de 2009:  
Art. 12.  Para alcançar os objetivos da PNMC, o País 
adotará, como compromisso nacional voluntário, ações de 
mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com 
vistas em reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um 
décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove 
décimos por cento) suas emissões projetadas até 2020. 
Nesta legislação está definido que o Poder Executivo, em consonância 
com a PNMC, estabelecerá os Planos Setoriais de Mitigação e de Adaptação às 
Mudanças Climáticas visando à Consolidação de uma Economia de Baixo Consumo 
de Carbono na Agricultura e em outros setores da economia.  Também prevê como 
instrumentos da Política as medidas fiscais e tributárias, incluindo alíquotas 
diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos em 
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legislação específica; as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes 
financeiros públicos e privados.  
Esta Lei também prevê que as instituições financeiras oficiais 
disponibilizem  linhas de crédito e financiamento específicas para desenvolver ações 
e atividades que atendam aos objetivos da mesma e que estejam voltadas para 
induzir a conduta dos agentes privados à observância e execução da PNMC (Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima), no âmbito de suas ações e responsabilidades 
sociais. 
 
2.4.3 Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura - Plano ABC 
 
Em consonância com o Plano Nacional sobre Mudança do Clima e 
visando implementar as ações setoriais relacionadas à Agropecuária foi concebido o 
Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura, 
popularmente conhecido como Plano de Agricultura de Baixo Carbono – ABC 
(Figura 2), cujo objetivo geral é garantir o aperfeiçoamento contínuo e sustentado 
das práticas de manejo que reduzam a emissão dos gases de efeito estufa e, 
adicionalmente, aumentem a fixação atmosférica de CO2 na vegetação e no solo 
dos setores da agricultura brasileira (CNA, 2012). Os ministérios e a Casa Civil são 
responsáveis pela coordenação das ações necessárias ao estabelecimento do 
Plano. 
Os objetivos específicos deste Plano são: 
a) Cumprir os compromissos assumidos voluntariamente na COP 15; 
b) Promover esforços para se obter o desmatamento ilegal zero; 
c) Incentivar arranjos produtivos favoráveis que assegurem a redução de 
emissões de gases de efeito estufa, enquanto elevem simultaneamente a renda dos 
produtores, sobretudo com a expansão de melhores práticas; 
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d) Incentivar os estudos de adaptação de plantas no Brasil aos novos cenários 
de aquecimento com sustentabilidade na produção de alimentos nos próximos 10 
anos. 
O Plano ABC é um instrumento de política pública que traz uma visão 
diferente de se fazer agricultura, visando incentivar o investimento em tecnologias 
sustentáveis com a adoção de boas práticas agrícolas e a integração de sistemas 
produtivos capazes de aumentar a produção e, com isso, abastecer o mercado 
interno, exportar mais, melhorar a renda e o bem-estar social e econômico do 
produtor e da população, além de preservar os recursos naturais e manter o 
equilíbrio ambiental com a conseqüente redução da emissão dos GEE’s.  
Figura 2: Esquema do Plano Setorial da Agricultura. 
 
FONTE: Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
 
O Plano ABC está dividido em subprogramas, para os quais foram 
estabelecidas metas (Tabela 3), a saber: 
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1. Recuperação de Pastagens Degradadas: consiste em transformar as 
terras degradadas (no caso específico de pastagens) em áreas produtivas para a 
produção de alimentos, fibras, biodiesel, florestas e carne, evitando a derrubada de 
novas áreas de florestas (CNA, 2012). 
 
2. Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF): de acordo com a 
Embrapa, a tecnologia consiste na diversificação e integração dos diferentes 
sistemas produtivos, agrícolas, pecuários e florestais, dentro de uma mesma área, 
em cultivo consorciado, em sucessão ou rotação, de forma que haja benefícios para 
todas as atividades. Uma das principais vantagens é a possibilidade de que o solo 
seja explorado economicamente durante todo o ano ou, pelo menos, na maior parte 
dele, favorecendo o aumento na oferta de grãos, de carne e de leite a um custo mais 
baixo, devido ao sinergismo que se cria entre a lavoura e a pastagem. Pode ser 
adotada por produtores rurais de todo o País, independentemente do tamanho de 
suas propriedades. A iLPF pode ser adotada em quatro modalidades de integração: 
lavoura-pecuária ou agropastoril; pecuária-floresta ou silvipastoril; lavoura-floresta ou 
silviagrícola e lavoura-pecuária-floresta ou agrossilvipastoril, a mais completa de 
todas. 
3. Sistema de Plantio Direto (SPD): de acordo com Cruz et al., (2006), 
esta é uma técnica de cultivo conservacionista na qual procura-se manter o solo 
sempre coberto por plantas em desenvolvimento e por resíduos vegetais. Essa 
cobertura tem por finalidade protegê-lo do impacto das gotas de chuva, do 
escorrimento superficial e das erosões hídrica e eólica.  
4. Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN): a técnica possibilita captar, por 
meio de microorganismos e/ou bactérias, o nitrogênio existente no ar e transformá-lo 
em matéria orgânica para as culturas, o que permite a redução do custo de 
produção e melhoria da fertilidade do solo. 
5. Florestas Plantadas: o plantio de espécies florestais de rápido 
crescimento (eucalipto, pinus e acácia-negra, entre outras) proporciona renda, 
abastece um amplo mercado consumidor e reduz o carbono do ar por causa da 
fotossíntese.Vale ressaltar, ainda, que as florestas plantadas diminuem a pressão 
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sobre as florestas nativas, com reflexos na redução da emissão de carbono. Além 
disso, o uso de espécies florestais exóticas será admitido em até 50% da área de 
Reserva Legal (RL) a ser recuperada (CNA, 2012). 
 
6. Tratamento de Dejetos Animais: esta técnica que aproveita os dejetos 
de suínos e outros animais para a produção de energia (gás) e composto orgânico. 
 
Tabela 3: Compromisso assumido pelo Governo brasileiro na reunião COP-15. 
PROCESSO TECNOLÓGICO 
COMPROMISSO 
(AUMENTO DE ÁREA/USO) 




4 milhões hectares 
 
Sistema Plantio Direto 
 
8 milhões hectares 
 
Fixação Biológica de Nitrogênio 
 




3 milhões hectares 
 
Tratamento de Dejetos Animais 
 
4,4 milhões m³ 
 
FONTE: Decreto no. 7.390 de 09/12/2010. 
 
2.4.4 O Programa de Agricultura de Baixo Carbono (ABC) 
 
Com o objetivo de facilitar o cumprimento dos compromissos assumidos 
pelo governo brasileiro, para a área da agricultura, foi institucionalizado o Programa 
de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono – Programa ABC, que é uma estratégia 
de implementação do Plano Setorial em consonância com o PNMC.  
Este Programa prevê linha de crédito própria, a qual foi instituída no 
âmbito do Sistema Financeiro Nacional através da Resolução BACEN nº 3.896 de 
17 de Agosto de 2010. Esta Resolução instituiu, no âmbito do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Programa para Redução da 
Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agricultura (Programa ABC). 
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O Programa ABC é financiado com recursos do Sistema BNDES, 
caderneta de Poupança Rural (MCR 6-4) e Fundos Constitucionais, que são 
recursos públicos originados de impostos e da movimentação da economia nacional. 
Ou seja, mesmo indiretamente, toda sociedade brasileira está envolvida neste 
esforço. Com a incorporação do Produsa e do Propflora, o volume dos recursos 
destinados ao Programa ABC, passou de R$ 2 bilhões na Safra 2010/2011 para R$ 
3,15 bilhões na Safra 2011/2012, e tende a aumentar a cada ano. 
 
De acordo com a Resolução nº 3.979/2011, a linha de crédito do 
Programa ABC tem a finalidade de financiar: 
- recuperação de áreas e pastagens degradadas;  
- implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuária;  
- a implantação e melhoramento de sistema Plantio Direto na Palha;  
- implantação de sistemas de integração lavoura-pecuária; lavoura-
floresta; pecuária-floresta; ou lavoura-pecuária-floresta;  
- implantação, manutenção e manejo de florestas comerciais, inclusive, 
àquelas destinadas ao uso industrial ou à produção de carvão vegetal;  
- adequação ou regularização das propriedades rurais frente à legislação 
ambiental, inclusive, recuperação de áreas de reserva legal, preservação 
permanente; 
 - tratamento de dejetos e resíduos entre outros;  
- implantação de planos de manejo florestal sustentável e a implantação e 
manutenção de florestas de dendezeiro prioritariamente em áreas produtivas 
degradadas.  
O teto de financiamento desta linha é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
Reais) por beneficiário, por ano-safra. Os beneficiários são os produtores rurais 
(Pessoas Físicas ou Jurídicas) e suas cooperativas. O prazo é definido de acordo 


































Tipo de projeto  Prazo total  
Projetos para implantação de viveiros de mudas 
florestais  
Até 5 anos, incluindo até 2 anos de 
carência 
Investimentos destinados à adequação ao 
sistema de agricultura orgânica, à recuperação 
de pastagens e à implantação de sistemas 
produtivos de integração lavoura-pecuária, 
lavoura-floresta, pecuária-floresta ou lavoura-
pecuária-floresta  
Até 8 anos, estendendo-se até 12 anos 
quando a componente florestal estiver 
presente, incluindo até 3 anos de 
carência 
Projetos para implantação, manutenção e 
manejo de florestas comerciais e para produção 
de carvão vegetal  
Até 12 anos, estendendo-se até 15 anos 
a critério da instituição financeira 
credenciada e quando a espécie 
florestal o justificar, incluindo até 8 anos 
de carência 
Projetos para implantação e manutenção de 
florestas de dendezeiro  
Até 12 anos, incluindo até 6 anos de 
carência 
Projetos para recomposição e manutenção de 
áreas de preservação permanente ou de 
reserva legal  
Até 15 anos, incluindo até 1 ano de 
carência 
Projetos que envolvam plantio direto "na palha”, 
implantação, manutenção e melhoramento de 
sistemas de tratamento de dejetos e resíduos, e 
fixação biológica do nitrogênio  




3. MATERIAL E MÉTODOS 
 
Para analisar a evolução do Crédito Rural no Brasil, foram realizadas 
pesquisas bibliográficas em obras de diversos autores, bem como buscas em sites 
do Governo Federal obtendo-se os dados por meio dos valores disponibilizados em 
cada ano-safra pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
As informações sobre os mecanismos de financiamento e estímulo à 
produção sustentável foram obtidas através de pesquisas bibliográficas em sites, 
monografias, artigos e periódicos de agentes envolvidos com o crédito rural e a 
sustentabilidade do processo, a fim de obter subsídios e informações necessárias 
para contextualização do tema.  
Para analisar a situação do Plano e do Programa ABC, os fatores que 
interferiram no desempenho de sua contratação no período analisado e o 
levantamento das perspectivas do Programa foram utilizados como métodos a 
pesquisa bibliográfica e a pesquisa qualitativa exploratória para a qual foram 
elaborados questionários abertos destinados a produtores rurais, funcionários de 
instituição financeira e agentes do Governo Federal, sendo que a tabulação dos 
resultados proporcionou informações para as conclusões do presente trabalho. No 
total, foram aplicados 15 questionários. Entretanto devido às dificuldades de acesso, 














4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
O crédito rural é um instrumento de politica pública voltada para o setor 
agropecuário, que tem a finalidade de proporcionar aos produtores rurais a 
oportunidade de se desenvolverem, aprimorando as técnicas de produção, 
melhorando o plantio e gerando uma produção mais eficaz e rentável. 
 
4.1. EVOLUÇÃO DO CRÉDITO RURAL NO BRASIL A PARTIR DO ANO 
2006 
 
Os Planos Agrícola e Pecuário (Planos de Safra) trazem anualmente as 
medidas para o incentivo à produção e o volume de recursos destinados à 
agropecuária a juros favorecidos para ser disponibilizado no ano-safra. Este Plano 
depende da disponibilidade orçamentária do Tesouro Nacional para ser viabilizado e 
está consolidado como um dos principais instrumentos de fomento ao 
desenvolvimento agropecuário. 
Segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), ao longo dos últimos anos, a oferta de recursos destinados às linhas de 
crédito rural tem sido crescente, assegurando ao produtor rural a continuidade do 
aumento de produtividade, dos ganhos de competitividade, da geração de emprego 









Gráfico 3 - Crédito Rural em R$ Milhões e (%) de utilização (Programação e Aplicação 
de Recursos para Agricultura Empresarial – Safra 2006/2007 a 2011/2012). 
  
FONTE: Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA/SPA/DEAGRI). 
De acordo com relato de um representante do Banco do Brasil, este 
aumento no aporte de recursos financeiros ao longo dos anos para o setor é 
claramente detectado por esta Instituição Financeira, a qual atua como agente do 
Governo na alocação de recursos do crédito rural e maior agente financiador do 
agronegócio.  
“Desde a estabilização da economia em 1994, o que se tem 
verificado com relação ao crédito ao setor agropecuário é o 
crescimento na oferta de recursos pelo Sistema Nacional de 
Crédito Rural (conjunto de todos os bancos que operam 
com crédito rural), a redução dos encargos, criação de 
linhas específicas de financiamento (Pronaf, Pronamp, 
Moderfrota, PSI) e a melhoria dos mecanismos de seguro 
da produção (Proagro e Seguro Privado), inclusive com a 
subvenção ao prêmio do seguro. Esse processo contínuo 
fez do agronegócio um dos setores mais dinâmicos da 
economia do país e permitiu ao Brasil assumir papel 
relevante no cenário internacional como grande produtor e 
exportador de alimentos, fibras e biocombustíveis”. 
 
4.2 MECANISMOS DE FINANCIAMENTO E ESTÍMULO À PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEL DO AGRONEGÓCIO 
Criado no Plano Agrícola e Pecuário 2010/2011, o Programa Agricultura 
de Baixo Carbono (Programa ABC) visa dar ao produtor rural condições para que 
realize os investimentos necessários para incorporar tecnologias que contribuam 
92% 113% 101% 93% 94,5% 87% 
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para a redução das emissões de gás carbônico ao longo do processo produtivo. O 
Programa foi criado para que a agropecuária brasileira conte com uma série de 
alternativas tecnológicas a fim de minimizar a emissão dos gases de efeito estufa.  
As prioridades do Programa são a recuperação de áreas e pastagens 
degradadas, o plantio direto na palha, o plantio de florestas comerciais e o sistema 
de integração lavoura-pecuária-floresta, dentre outros. 
Na referida safra, foram alocados R$ 2 bilhões para este Programa e 
neste mesmo ano-safra, o Governo Federal disponibilizou outros dois Programas 
para estímulo à produção com sustentabilidade: Produsa (Programa de Incentivo à 
Produção Sustentável do Agronegócio) e Propflora (Programa de Plantio Comercial 
e Recuperação de Florestas) com limites e juros diferenciados.  
 
4.3 SITUAÇÃO DO PLANO E DO PROGRAMA ABC DESDE A SUA 
CRIAÇÃO ATÉ A SAFRA 2011/12 E OS FATORES QUE INTERFERIRAM NO 
DESEMPENHO DE SUA CONTRATAÇÃO NESTE PERÍODO  
O Programa ABC – Agricultura de Baixo Carbono  – é uma das ações 
previstas no Plano ABC para disponibilização de recursos oficiais para 
financiamento da adoção das tecnologias mitigadoras de emissões de Gases de 
Efeito Estufa pelos produtores rurais brasileiros.  
       Objetiva incentivar a adoção de técnicas agrícolas sustentáveis que 
contribuam para a redução das emissões de gases de efeito estufa e ajudem na 
preservação dos recursos naturais, com incentivos governamentais que tornam o 
Programa uma alternativa atraente frente aos instrumentos de financiamento 
existentes no mercado.  
    O limite de crédito é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por 
beneficiário e por ano-safra, independentemente de outros créditos que o produtor 
ou cooperativa tenha recebido ao amparo de recursos controlados do crédito rural, 
com taxa de juros é de 5,5% ao ano (Safra 2011/2012). 
Embora o Programa ABC possua taxas atrativas, o principal agente 
financeiro do Governo na alocação de recursos de crédito rural apresentou 
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dificuldades para conseguir tomadores de financiamentos para o referido programa 
na safra 2010/11. Segundo o produtor rural entrevistado, a dificuldade estava na 
elaboração do projeto.  
“Os projetos exigidos pelos bancos não são projetos 
tradicionais e tínhamos dificuldades de encontrar técnicos 
capacitados para elaboração e acompanhamento desses 
projetos”. 
 A mesma posição foi apresentada pelo agente do Governo Federal:  
“A falta de capacitação dos técnicos e de produtores foi uma das 
maiores entraves encontradas para a liberação dos recursos”.  
O representante da Instituição Financeira relatou que a insegurança 
jurídica em decorrência das discussões em torno do Código Florestal também é 
considerada um entrave para o desempenho do Programa:  
“Acredito que a insegurança do produtor em acessar 
financiamentos devido às possíveis alterações no Código 
Florestal, especialmente em relação às APPs, reserva legal 
e anistias também contribuíram para a pouca procura do 
crédito”.   
Outro item apontado pelo representante da Instituição Financeira foi o 
desinteresse por parte do produtor, que poderia estar ligada à desinformação:  
“Outra dificuldade encontrada foi a desinformação do 
produtor rural. A falta de conhecimento sobre o tema e uma 
certa resistência em adotar práticas inovadoras fez com que 
o mesmo não tivesse tanto interesse pela linha de crédito, 
no começo”.  
Inicialmente o produtor não tinha muito conhecimento pelo tema, haja 
vista ser recente e a visão tradicional do produtor rural somada à cultura arraigada 
gera uma barreira. As diferenças culturais regionais também são fatores influentes 
neste processo. 
Outra dificuldade relatada pelo produtor rural foi a demora na análise do 
projeto e concessão do crédito: 
 “Depois de muito procurar um técnico que fosse capaz de 
elaborar o projeto exigido pelo banco, tive que esperar mais 
de 30 dias para ter o projeto analisado e mais outro tempo 
para ter o recurso liberado”. 
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Segundo o agente do Governo, ainda não está implementada no Brasil 
uma cultura de financiar tecnologias para o produtor rural: 
“Note que os bancos são fundamentais para impulsionar o 
Programa ABC. O BNDES não tem uma cultura de financiar 
tecnologia para produtores. Os bancos que ele repassa 
recursos sofrem do mesmo problema. Logo, temos que 
investir mais junto as agências bancárias para conseguir 
maior eficácia no Programa”.  
 
No Plano Agrícola e Pecuário 2011/2012, o Governo Federal optou pelo 
aperfeiçoamento das ações referentes ao uso de tecnologias direcionadas à 
sustentabilidade da produção agropecuária, consolidando o Programa ABC, lançado 
no ano anterior, o qual passou a incorporar o Produsa e o Propflora, permanecendo 
com os incentivos aos produtores que adotassem boas práticas agronômicas 




Quadro 1: Recursos programados nos anos-safra para os Programas de incentivo à 
produção sustentável. 
Programa  Recursos Programados (R$ milhões)                              
- BNDES e Banco do Brasil - 





ABC        
3.400 
Produsa  1.000 
Propflora  150 
FONTE: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 
A vantagem para o produtor rural foi a redução da taxa de juros e maior 
limite de financiamento nos itens anteriormente financiados pelos programas 
incorporados, o que gerou uma maior atratividade para o Programa que demonstrou 









FONTE: Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA/SPA/DEAGRI). 
 
 
 O Programa ABC destinou, no ano-safra de 2011/12, R$ 3,15 bilhões aos 
produtores com a intenção de apoiar as práticas que contribuam para a preservação 
do meio ambiente, seja por meio do sequestro de carbono, pelo desenvolvimento 
vegetal ou pela redução do desmatamento. Embora não tenham sido utilizados em 
sua totalidade, verificou-se o melhor desempenho da linha quando comparado à 







Gráfico 5: Comparação entre os valores contratados na Safra 2010/11 e 2011/12. 
 
FONTE: Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA/SPA/DEAGRI). 
 
 
A partir dessa safra, o Programa ABC incorporou os programas de 
investimento originalmente lançados, como: Programa de Plantio Comercial e 
Recuperação de Florestas (Propflora) e Programa de Estímulo à Produção 
Agropecuária Sustentável (Produsa), simplificando o processo de concessão de 
crédito ao produtor rural e tornando as taxas de juros mais atrativas para aquelas. 
 De acordo com o agente do Governo, muitos esforços têm sido 
realizados para a melhoria do Programa:  
 
“Tem sido feito esforços nos Estados para que sejam 
produzidos projetos técnicos que podem ser financiados no 
enfoque produção e sustentabilidade ambiental. Reuniões 
técnicas nos Estados, produção de material didático, 
treinamento de técnico, encontros com produtores e visitas 
ao setor bancário. Em resumo nosso problema não é 
dinheiro para o Programa. Mas sim, mobilizar os produtores 
na busca de melhores práticas de produção usando 
tecnologia que mitiga emissões de gases. Este será o 
esforço do Governo”. 
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 Também foi ressaltada pelo representante da Instituição Financeira a 
importância da mesma para o avanço do Programa junto aos produtores rurais na 
safra 2011/12: 
“A atuação do Banco do Brasil foi fundamental para fazer o 
programa acontecer. No ano safra de seu lançamento 
(2010/2011) praticamente não houve financiamento pelo 
Programa ABC - os produtores não buscaram a linha de 
crédito junto aos bancos. Na safra seguinte o Banco do 
Brasil elegeu esta linha como uma das prioridades de sua 
atuação no agronegócio, e o resultado foi expressivo, sendo 
o BB responsável por mais de 70% de todo o Programa 
ABC contratado no Brasil na safra 2011/2012. O resultado 
conseguido pelo BB decorre de sua estrutura de suporte a 
estas iniciativas que  compreende a grande rede de 
agências com distribuição pelas diferentes regiões do país, 
o seu quadro de técnicos (engenheiros agrônomos e 
veterinários), as empresas conveniadas de assistência 
técnica, além da atuação conjunta com órgãos de pesquisa 
(por exemplo: Embrapa) e órgãos de representação dos 
produtores (nacionais e estaduais)”.  
Ressalta-se que tal importância também foi relatada pelo agente do 
Governo: 
“O Banco do Brasil acionou suas gerências regionais e 
deram metas de financiamento para o Programa ABC. Isto 
foi um dos principais fatores que contribuíram para a 
ampliação do número de interessados”. 
Outra ação importante para o ganho de tempo na concessão e liberação 
do crédito ao produtor, apontado pelo representante da instituição financeira foi a 
autorização concedida à Instituição Financeira pelo Ministério da Fazenda para a 
utilização de recursos próprios na concessão de crédito para o Programa.  
 O representante da Instituição Financeira também apontou como fatores 
que contribuíram para a melhoria do acesso ao crédito as parcerias realizadas entre 
os steakholders: 
“Acredito que o trabalho conjunto dos intervenientes e 
interessados no Programa também contribuiu para a sua 
divulgação: o trabalho desenvolvido pelas cooperativas, as 
parcerias com a Confederação Nacional da Agricultura, os 
treinamentos realizados pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), treinamento dado pelo 
Banco aos seus analistas técnicos rurais e o esforço do 
Ministério a Agricultura em divulgar o Programa”. 
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O agente do Governo também ressalta o esforço do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) na divulgação do Programa: 
“Não há nenhum evento importante de tecnologia no Brasil 
que o MAPA não apresente uma discussão sobre o 
Programa ABC”. 
A criação de grupos gestores nos Estados tem sido outra iniciativa do 
Governo para divulgar o Programa, ressalta o agente do Governo: 
“Para a construção dos projetos nos estados, o MAPA 
trabalha na criação dos Grupos Gestores Estaduais (20 ao 
todo, até o momento), com o objetivo de auxiliar na 
divulgação e implementação do ABC nas unidades da 
Federação. O MAPA está trabalhando em parceira com os 
estados e os municípios na capacitação dos técnicos para 
levar as informações ao produtor”. 
 Através destes grupos, o MAPA trabalha em parceira com estados e 
municípios na capacitação dos técnicos para levar as informações ao produtor. Os 
grupos gestores também têm o objetivo de definir quanto cada Estado pode 
contribuir para reduzir a emissão de gases de efeito estufa na agricultura e pecuária. 
Isso mostra a disposição dos agentes intervenientes em colocar a 
sustentabilidade no centro estratégico da produção agropecuária nacional. Não se 
trata apenas de reduzir a emissão ou captar para neutralizar gases de efeito estufa, 
mas conseguir um impacto positivo na produção e produtividade. A ideia é ampliar a 
competitividade do setor, aprofundando os avanços tecnológicos nas áreas de 
sistemas produtivos sustentáveis, microbiologia do sistema solo-planta e 
recuperação de áreas degradadas.  
 
4.4 PERSPECTIVAS E EXPECTATIVAS COM RELAÇÃO AO 
PROGRAMA ABC PARA AS PRÓXIMAS SAFRAS 
Os produtores rurais se mostram confiantes nas tecnologias recém- 
adotadas, bem como nos retornos financeiros.  
“O produtor rural muitas vezes é visto como vilão na 
produção de alimentos. Mas só nós sabemos o quanto é 
difícil permanecer no campo. Por isso, estamos animados 
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com o Programa e esperançosos que consigamos obter 
bons resultados com os investimentos que fizemos”. 
Como tendência para os próximos anos, o representante da Instituição 
Financeira, relata a expectativa quanto ao aumento da adoção das práticas 
sustentáveis e consequente aumento da produção e volume de recursos aplicados. 
“Que cada vez mais produtores apliquem em suas 
propriedades as tecnologias indicadas pelo Programa, 
aumentando a sustentabilidade da produção agropecuária, 
com consequências positivas em termos ambientais e 
econômicos; portanto, o volume de recursos aplicados 
continuará crescendo de forma expressiva. Certamente o 
Banco do Brasil será o grande financiador desses 
produtores”.  
O agente do Governo também apresenta boas expectativas quanto ao 
aumento da adoção das práticas sustentáveis. 
“Para os próximos anos, pretendemos cumprir as metas de 
produção com sustentabilidade e obter ganhos adicionais 
através da recuperação do passivo ambiental estimado em 
















O crédito rural, no contexto apresentado, tem enorme importância em 
relação ao amparo ao produtor rural e à economia do País, pois este possibilita um 
melhor investimento na lavoura, não somente aos pequenos e médios produtores, 
como também ao empresário rural, tendo o crédito rural posição de essencial 
instrumento de política agrícola para o desenvolvimento do país. Tendo essa 
consciência, o Governo Federal tem aumentado a cada ano os valores 
disponibilizados ao setor, passando de 50 bilhões na safra 2006/07 para 107,2 
bilhões de Reais na safra 2011/12. 
Com a competitividade e poder de exportação brasileira, aliada ao 
investimento em tecnologia, o Brasil vem produzindo cada vez mais a cada safra e 
por isso é necessário que seus agricultores façam uma agricultura rentável, 
competitiva e sustentável.  
Com base nisso, o Programa ABC foi criado para que a agropecuária 
brasileira conte com uma série de alternativas tecnológicas para minimizar a 
emissão dos gases de efeito estufa, realizando os investimentos necessários para 
incorporar essas tecnologias ao longo do processo produtivo, gerando aumento de 
produtividade e renda com base na sustentabilidade. 
Embora o Programa tenha essas finalidades, não obteve muita adesão 
por parte dos produtores rurais na safra 2010/11, pois conforme foi observado neste 
trabalho, a divulgação junto aos produtores rurais não foi suficiente, além das 
dificuldades técnicas na elaboração e análise dos projetos, da insegurança jurídica e 
a demora na concessão do crédito.  
Entretanto na safra 2011/12 o Programa “deslanchou” devido ao empenho 
dos steakholders. A principal Instituição Financeira elegeu esta linha de crédito como 
uma das prioridades de sua atuação no agronegócio e o resultado foi expressivo. 
Além disso, o esforço do MAPA também foi de grande importância com a divulgação 
nos estados, elaboração de cursos e treinamento dos agentes, cartilhas, encontros 
com produtores, dentre outros. Ressalta-se, portanto que a parceria entre Instituição 
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Financeira, MAPA e demais interessados foi de extrema importância para o bom 
desempenho do Programa apresentado na safra 2011/12. 
A adoção de práticas sustentáveis é tendência em todo o mundo em 
decorrência da maior conscientização quanto à necessidade de se produzir mais, 
mas mantendo os recursos para as gerações futuras sem esgotá-los. Diante desta 
necessidade, há um consenso entre todos os atores do agronegócio quanto à 
expectativa no aumento da adoção de novas tecnologias com base na produção 
sustentável, pois além de reduzir a emissão ou captar para neutralizar gases de 
efeito estufa, espera-se conseguir também um impacto positivo na produção e 
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 7.2 Questionários 
 
Questões para os agricultores:  
 
1) Como você vê a concessão do crédito hoje em relação há 5 anos atrás? 
2) Como ficou sabendo da disponibilidade de crédito para práticas sustentáveis 
(Programa ABC)? 
3) Quais as maiores dificuldades encontradas para acessar o crédito do 
Programa da Agricultura de Baixo Carbono no agente financeiro? 
4) Em sua opinião, quais as melhorias necessitam ser implementadas para 
facilitar o acesso ao crédito? 
5) Você já possuía algum tipo de prática sustentável em sua propriedade? Qual? 
Há quanto tempo? 
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6) Quais as suas expectativas quanto o apoio à agricultura sustentável para os 
próximos anos? 
7) Para você, qual a importância do Programa da Agricultura de Baixo Carbono 
(Programa ABC) na agricultura brasileira? E no contexto mundial? 
 
 
Questões para funcionários de instituição financeir a: 
 
1) Como você vê a concessão do crédito hoje em relação há 5 anos atrás? 
2) Quais as dificuldades encontradas para conceder os créditos disponibilizados 
pelo Governo Federal? 
3) Na sua opinião, qual a importância do Banco do Brasil para a viabilidade do 
Programa ABC? 
4) Diante das experiências, quais as melhorias estão sendo implementadas para 
a safra 2012/13? 
5) Quais as expectativas quanto ao Programa ABC para os próximos anos? 
 
 
Questões para agentes do Governo Federal  
 
1) Como você a concessão do crédito hoje em relação há 5 anos atrás? 
2) Em sua opinião, quais as causas para o baixo desempenho na contratação da 
linha de crédito do Programa ABC na safra 2010/11? 
3) Quais as providências adotadas para mudar aquela situação? 
4) Quais as ações estão sendo desenvolvidas pelo Governo Federal para 
facilitar o acesso ao crédito do Programa ABC? 
5) Quais os fatores que contribuíram para o aumento da contratação ao longo da 
safra 2011/12 em relação à safra 2010/11? 
6) Quais as expectativas do Governo Federal para o Programa ABC para os 
próximos anos? 
 
